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CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA LICITAÇÕES E GESTÃO DE CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ORÇAMENTO PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E VALORES UNITÁRIOS

A u t o r e s : A d i l s o n F e r n a n d o D a l l E v e d o v e

E l z a E m i I t a n i

V a l é r i a D ' A m i c o
1 – MERCADO

1.1 - O QUE É PREÇO?

Numa economia de mercado livre, a oferta e a procura de bens e serviços descrevem o comportamento dos vendedores (produtores) e compradores (consumidores). Quando esses dois agentes se encontram no mercado, com seus desejos e objetivos próprios, estabelecem uma situação de equilíbrio, temporário, do qual resulta a determinação dos preços e quantidades de equilíbrio que maximizam o bem-estar individual e coletivo.

A obtenção desse objetivo pressupõe um elevado grau de competitividade entre os agentes econômicos envolvidos, em mercados atomizados, de bens e serviços homogêneos, informações transparentes e disponíveis etc.

Porém, essa situação ideal não existe, pois os mercados são, em geral, concentrados, pressupondo a presença de uma autoridade econômica reguladora, com normas para corrigir imperfeições na alocação de recursos e definição de preços equilibrados.

Assim sendo, as economias são, na grande maioria, mistas, onde uma parcela das decisões econômicas ocorre no mercado e outra no âmbito das autoridades econômicas. Do ponto de vista microeconômico, há a presença regulamentadora do Estado, com legislações coibindo o abuso do poder econômico (código do consumidor). Do ponto de vista macroeconômico, a autoridade econômica atua no controle de preços, salários, juros e câmbio, objetivando a estabilidade de preços, crescimento econômico e uma melhor distribuição de renda, dentre outras metas.

1.2 - LEI DA OFERTA

A oferta de determinado produto ou serviço varia na razão direta dos seus preços, na unidade de tempo, mantidas as demais variáveis constantes, a partir de um nível de preços tal que seja suficiente para fazer face ao custo de produção do mesmo, até o limite superior de pleno emprego dos fatores de produção.
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Quando o preço reduz, a quantidade ofertada reduz.

1.3 - LEI DA DEMANDA

A quantidade procurada de determinado bem ou serviço varia na razão inversa de seus respectivos preços, mantidas as demais influências constantes, na unidade de tempo.
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Quando o preço reduz, a quantidade demandada aumenta.

1.4 - EQUILÍBRIO DE MERCADO

Os vendedores (ofertantes) e compradores (demandadores) encontram-se no mercado para fazer suas transações, surgindo dessa força de negociação o equilíbrio de mercado que define o preço e a quantidade de equilíbrio.

A maximização do lucro do ofertante depende do mercado – concorrência perfeita ou imperfeita.

Na concorrência perfeita há grande número de vendedores e compradores.

Os agentes não têm poderes para interferir nos preços, ou seja, cada um aceita o preço definido pelo mercado.

Na concorrência imperfeita (monopólio, oligopólio etc.), os vendedores detêm o poder econômico, manipulando os preços, maximizando os lucros e alocando quantidades de recursos aquém da concorrência perfeita e impondo maior preço aos consumidores.

Dessa forma, o mercado imperfeito acaba encontrando um poder compensador, por meio de normas definidas pela autoridade econômica, formação de sindicatos de categorias econômicas/profissionais etc., que objetivam coibir o abuso de poder econômico e permitir uma melhor alocação de recursos.

Gráfico da Lei da Oferta e Procura
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2 – CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS

· Preço de mercado: corresponde ao resultado de pesquisa de mercado ou consultas junto aos fornecedores.

· Preço exeqüível: corresponde ao valor “mínimo” suficiente para a execução de determinada obra ou serviço, isento da parcela correspondente ao lucro.

· Preço ofertado ou proposto: é o preço apresentado pelo proponente em uma determinada licitação. Para contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação é o preço proposto pelo futuro contratado para a realização de determinado fornecimento.

· O preço ofertado reflete o desejo do fornecedor como contrapartida na realização da obra ou serviço e é influenciado por vários fatores, tais como: conquista de mercado, recuperação de custos fixos, situação econômico-financeira etc.

· Preço de referência: é o preço calculado para uma determinada obra ou serviço, que reflete o justo equilíbrio entre as exigências estabelecidas na especificação técnica.

3 – FORMAÇÃO DO PREÇO

3.1 – DEFINIÇÃO DE PREÇO

Conceitualmente, pode-se definir "preço" como resultado da soma de todos os custos e despesas, sejam elas diretas ou indiretas, fixas ou variáveis, envolvidas no processo de produção, controle administrativo e financeiro, estrutura de funcionamento, comercialização/vendas, marketing etc., montante esse acrescido de uma remuneração dos serviços prestados pela empresa contratante a seus proprietários, assim como dos recolhimentos de todas as despesas legais e fiscais. Em outras palavras, é a contrapartida financeira paga pelo contratante aos proprietários da empresa contratada pela efetiva prestação de seus serviços.

Na formação do preço, teremos a composição dos custos diretos dos serviços (mão-de-obra, materiais e equipamentos) como base de incidência dos demais custos e despesas indiretas, apropriados através de critérios de rateio, assim como a incidência de uma taxa de lucro sobre o total dos custos dos serviços. Após esse cálculo, incide-se o recolhimento de todas as taxas legais e fiscais pertinentes, como: ISSQN, ICMS, Cofins, dentre outros.

Isso posto, pode-se demonstrar a decomposição do preço pelas seguintes fórmulas:

· Preço = Custo Direto + BDI

· BDI = BDI% x (Custo Direto)

· Preço = Custo Direto * (1 + BDI%)

O "BDI – Benefício e Despesas Indiretas" é um coeficiente incidente sobre o total dos custos diretos, com o intuito de ressarcir a contratada de todos os seus gastos com custos e despesas indiretas, despesas legais, despesas fiscais, despesas securitárias e outras, assim como remunerar o retorno de investimento aos proprietários das empresas, mediante a aplicação de uma taxa de lucro, pelo custo de oportunidade e risco do negócio. Para a contratada essa taxa de lucro é variável no tempo em face de planejamentos empresariais no tocante a sua estruturação de custos operacionais e administrativos, carteira de serviços no mercado, conquista de mercado, dentre outras diretrizes empresariais para participação e ofertas de propostas comerciais de seus serviços.

III – COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E PREÇOS

1 – CONCEITOS IMPORTANTES

· Gasto – sacrifício financeiro para produção.

· Custo – todo gasto envolvido, direta ou indiretamente, na produção.

· Despesa – todo gasto relacionado com atividades associadas ou não a produção.

· Custo Direto (CD) – todo gasto decorrente de atividade desenvolvida na área de execução/prestação dos serviços, perfeitamente caracterizado, identificado e quantificado de forma a poder ser diretamente apropriado como custo de atividade específica do serviço.

Ex. mão-de-obra operacional, materiais e equipamentos aplicados ou consumidos especificamente em cada atividade ou fase do serviço.

· Custo Indireto – todo gasto decorrente de atividade desenvolvida diretamente na área de prestação de serviços, perfeitamente caracterizado e identificado, mas que não tem condições de ser apropriado quantitativamente a uma fase ou atividade específica do serviço, neste caso devendo obedecer a um critério de rateio. 

Ex. Administração da sede ou local, comercialização, funcionamento da empresa, despesas fiscais e securitárias etc.

· Apropriação – ato de quantificar os insumos utilizados ou consumidos na execução de uma atividade.

· Atividade – parcela identificável de um serviço. Correspondente à execução de parte do produto final.

· Especificação Técnica – descrição da metodologia a ser aplicada para execução do serviço.

4 – PREÇOS E CUSTOS NOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS

Para efeito de composição de preços, preço é definido como o resultado da soma dos custos diretos + custos e despesas indiretas + lucro + encargos fiscais, ou seja, é a retribuição paga pelo contratante pela prestação de um serviço para uma empresa contratada.

Preço = custo direto + BDI
4.1 – CUSTOS NOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS

Custo é o somatório dos gastos necessários para a produção e comercialização de um determinado bem, obra ou serviço. Portanto, custo direto é o valor dos insumos utilizados ou consumidos diretamente em uma atividade, que pode ser identificado e quantificado diretamente na execução, tais como:

· mão-de-obra (salários diretos, encargos sociais e benefícios);

· materiais de consumo diretamente aplicados no escopo contratado (produtos de limpeza, uniformes etc.);

· equipamentos diretamente utilizados (aspirador de pó, enceradeiras, revólveres, veículos etc.)

Os custos diretos são produto de composição de custos, cujos valores dos insumos componentes do objeto são aferidos mediante pesquisas de mercado.

· Mão-de-obra

a) salário

· piso salarial de cada categoria (acordo/dissídio/convenção coletiva de trabalho) ou pesquisa no mercado de trabalho.

· CF/88

b) encargos sociais

· Legislação

· CLT

· Acordo / dissídio / convenção coletiva de trabalho

· CF/88

c) benefícios

· CF/88

· Acordo / dissídio / convenção coletiva de trabalho

· CLT

· Materiais

· Pesquisa de preços no mercado (incluso frete e impostos)

· Consulta em revistas especializadas (incluso frete e impostos)

· Equipamentos

· Pesquisa de preços no mercado (incluso frete e impostos)

· Consulta em revistas especializadas (incluso frete e impostos)

4.2 – PREÇOS UNITÁRIOS NOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS

Preço = custos + BDI

4.2.1 – BDI – Benefício e Despesas Indiretas

O "BDI – Benefício e Despesas Indiretas" é um coeficiente que é aplicado aos custos diretos da obra ou serviço que resultará na formação do preço final do objeto.

A taxa de despesas indiretas aplicada sobre os custos diretos visa a ressarcir a contratada de todos os gastos com seus custos indiretos, despesas diretas e indiretas envolvidas na execução dos serviços.

A taxa de lucro é a expectativa do benefício ou retorno financeiro esperado pelo empreendedor, que pode ser visualizada no balanço da empresa.

As despesas legais são taxas fiscais e securitárias que incidem sobre o faturamento/receita bruta, tais como ISS/ICMS, PIS, Cofins, Seguro de Responsabilidade Civil etc.

As contribuições relativas a PIS/Pasep e Cofins são fixas em termos percentuais sobre o faturamento da empresa.

As alíquotas e a base de cálculo do fato gerador a título de ISS e ICMS são variáveis de acordo com a região e o produto. Essas taxas diferentes influenciam no preço a ser ofertado.

Custos indiretos ou despesas indiretas são aqueles gastos cujo somatório é rateado de forma proporcional nas diversas frentes de trabalho que a empresa encontra-se atuando, tais como custos da administração, treinamentos, supervisão, medicina e segurança do trabalho etc.

As despesas indiretas são obtidas pela média percentual de incidência calculadas sobre os custos diretos. Geralmente podem ser extraídos dos balanços financeiros das empresas do ramo.

Assim sendo, as despesas indiretas, pela razão de não poderem ser diretamente apropriadas, incorporam o coeficiente do "BDI – Benefício e Despesas Indiretas".
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BDIPreço = custo direto + despesas indiretas + lucro + despesas legais
5 – SITUAÇÕES DE PREÇO X CUSTO

Em função da fixação do preço e comparada a relação preço e custo teremos as suas possibilidades e sua análise com relação às empresas prestadoras e  contratantes.

· Preço maior que o Custo

E a situação normal. Dentro de uma economia normal de mercado livre, os fornecedores sempre objetivarão a minimização dos custos e maximização dos lucros.

· Preço igual ao Custo

Ocorre em situações em que o fornecedor pretende conquistar novos mercados, procurando colocar maiores quantidades e “zerando” o lucro.

· Preço menor que o Custo

Ocorre em ocasiões de redução de demanda, de recessão econômica. O fato de o preço ser menor que o custo não implica, necessariamente, prejuízo financeiro, pois alguns itens de custo, tais como despesas de depreciação, previsão de encargos fiscais, aprovisionamento dos encargos sociais e trabalhistas etc., não são monetários, isto é, não implicam saída de caixa. No entanto, essa situação acarretará prejuízo econômico (deterioração de equipamentos e instalações, estagnação tecnológica etc.) para situação de re-equilíbrio econômico-financeiro.

6 – CÁLCULO DE BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS

a) Conceitos 

Na formulação do preço final de uma obra ou serviços, conceitua-se que:

Pr = CD x (1 + BDI)

Onde:

· Pr = valor que a administração está disposta a pagar pela execução de um serviço, dentro de determinadas condições comerciais e especificação técnica.

· CD = Custo Direto é todo gasto envolvido na execução do serviço, perfeitamente caracterizado, identificado e quantificado de forma a poder ser diretamente apropriado como custo de fase específica do serviço. Ex.: Mão-de-obra operacional, materiais e equipamentos, transportes e demais insumos utilizados, especificamente nos serviços.

· BDI = Benefício e Despesas Indiretas corresponde a uma taxa que incide sobre os custos diretos dos serviços, resultando no preço final.

A metodologia de cálculo da taxa de BDI que incidirá sobre os custos do serviço para que se obter o preço final de venda é tratada a seguir.

b) Componentes do BDI

b.1 Custos e Despesas Indiretas

Os Custos Indiretos são todos os gastos envolvidos diretamente na execução dos serviços, que podem ser caracterizados e quantificados, mas não são passíveis de serem apropriados a uma fase específica, a exemplo de supervisor, preposto para acompanhamento do contrato, etc.

As Despesas Indiretas, embora associadas à produção, não estão relacionadas especificamente com o serviço e sim com a natureza de produção da empresa, ou seja, são gastos devidos à estrutura administrativa e à organização da empresa que resultam no rateio entre os diversos contratos que a empresa detém, a exemplo de gastos com a Administração Central e despesas securitárias, que são gastos com seguros legais, tais como seguro de responsabilidade civil.

Para o aprovisionamento dos custos e despesas indiretas adotou-se o percentual de:

· 0,50% para cobrir o Seguro Responsabilidade Civil e 

· 5,31% para remunerar os demais custos e despesas que, entre outros compreendem:

· Remuneração de pessoal administrativo

· Transporte do pessoal administrativo

· Aluguel da sede

· Imposto predial, taxa de funcionamento

· Despesas com água, luz e comunicação

· Material de escritório

· Manutenção e conservação predial

· Manutenção de equipamentos de escritório
b.2 Lucro 

O lucro no BDI é representado por uma taxa incidente sobre o total geral dos custos e despesas, excluídas as despesas fiscais.

Dentro do conceito de lucro, nos termos definidos pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, adota-se uma faixa de valores que limitará a possível variação de taxa de lucro.

Essa faixa é definida com base nas Demonstrações Financeiras das empresas do ramo, obtidas junto aos Cadastros de Fornecedores de órgãos da administração pública do Estado de São Paulo.

Tendo em vista as considerações anteriormente citadas, a taxa de lucro que está sendo utilizada é de 7,2%.

b.3 Despesas Fiscais

As Despesas Fiscais são gastos relacionados com o recolhimento de contribuições, impostos e taxas que incidem diretamente no faturamento, tais como PIS, COFINS, CSLL, ISSQN, etc.

b.3.1 PIS/PASEP – Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público

· Contribuintes: são contribuintes do PIS segundo as regras vigentes as pessoas jurídicas de direito privado de fins lucrativos e as que lhes são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda.

· Base de Cálculo: relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99, a base de cálculo da contribuição é a receita bruta mensal, assim entendida a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas (art. 3º da Lei nº 9.718/98).

· Alíquota: A alíquota do PIS/PASEP é de 0,65% (art. 8º, inciso I, da Lei nº 9.715/98).

· Empreitadas ou fornecimentos contratados com entidades governamentais:

No caso de construção por empreitada ou de fornecimento a preço pré-determinado de bens ou serviços, contratados por pessoa jurídica de direito público, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, o pagamento da contribuição poderá ser diferido, pelo contratado, até a data do recebimento do preço (art. 7º da Lei nº 9.718/98).

Isso significa que as receitas provenientes desses contratos podem ser computadas na base de cálculo da contribuição no mês do efetivo recebimento.
b.3.2 COFINS

· Base de Cálculo: a base de cálculo da COFINS devida a partir do mês de fevereiro/99 (a ser paga a partir do mês de março/99) é composta pela totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente da atividade exercida e da classificação contábil das receitas.

· Alíquota: 3% (três por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99 (contribuição mensal a ser paga a partir de março/99).

b.3.3 CSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido

· Base de Cálculo: a base de cálculo da CSLL é de 12%.

· Alíquotas: sobre a base de cálculo, aplicam-se as seguintes alíquotas:

· 8%, para os fatos geradores, ocorridos até 30.04.99 (art. 19 da Lei nº 9.249/95). 

· 12%, para os fatos geradores ocorridos no período de 01.05 a 31.01.00 (art. 6º da MP nº 2.037/00). 

· 9%, para os fatos geradores ocorridos no período de 01.02.00 a 31.12.02 (art. 6º da MP nº 2.037/00). 

Desta forma, somente para efeito de cálculo do BDI, adotar-se-á o percentual de 1,08% a título de CSLL.

Exemplo de Empresa de Transporte de Passageiros:

b.3.4 ICMS

Isenção de recolhimento de ICMS para prestação de serviços de transporte de estudantes ou trabalhadores, realizado sob o regime de fretamento contínuo em área metropolitana, assim entendida a formada por municípios adjacentes, constituintes de um mesmo mercado de trabalho, com urbanização contínua.

Base legal:

· Decreto Estadual nº 39.911, de 05.01.95, que introduz alterações no RICMS, e dá outras providências; 

· Decreto Estadual nº 33.118, de 14.03.91, que aprova o RICMS; 

· art. 8º do RICMS e item 39 da Tabela I do Anexo I. 

c) Fórmula para cálculo do BDI:

            (1 + X/100) . (1 + Y/100)

BDI = ----------------------------------- , onde:

(1- T/100)

X: percentual das despesas indiretas;

Y: percentual do lucro.

T: percentual de despesas fiscais.

d) Cálculo do BDI

	Item
	Total
	Componentes
	Subtotal

	Despesas Indiretas
	  5,81% (X)
	Administração Central
	5,31%

	
	
	Seguros
	0,50%

	Lucro
	  7,2%   (Y)

	Despesas Fiscais
	  4,73% (T)
	PIS
	0,65%

	
	
	COFINS
	3,00%

	
	
	CSLL
	1,08%


 

(1 + X/100) . (1 + Y/100)

BDI = -----------------------------------

(1 - T/100)

BDI = 1,1906 ou 19%

	BDI adotado = 19%


Exemplo de Empresa de Serviços de Vigilância:

b.3.4) ISSQN

Contribuintes: O ISSQN referente a prestação de serviços é o exigido pelo Município do estabelecimento prestador ou na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador. 

Alíquota: Para o presente trabalho, foi adotada a alíquota vigente no Município de São Paulo, que é de 5 %. É importante ressaltar que existem Municípios que concedem incentivos fiscais; portanto a adoção da alíquota de 5% é conservadora.

Base de Cálculo: O Decreto Municipal (SP) nº 39.017, de 31.01.00, estabelece, em caráter normativo, os elementos constitutivos do preço de serviço para o efeito da apuração da base de cálculo do ISS. Para os serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e jardins, serviços de vigilância ou segurança de bens e pessoas e serviços de recrutamento, agenciamento, colocação ou fornecimento de mão-de-obra, a incidência da alíquota de imposto, para efeito de recolhimento do tributo, incide sobre o valor faturado, deduzidas as parcelas relativas aos valores de salários, encargos trabalhistas e previdenciários incidentes na forma da lei, benefícios sociais concedidos ao trabalhador tais como cesta básica, vale-refeição, vale-transporte, convênio médico, etc., limitando-se o montante da dedução em 75% do valor dos serviços.

Tendo em vista que no presente trabalho o somatório das parcelas dos correspondentes valores de dedução encontra-se além do percentual limite estabelecido e, para efeito de cálculo do percentual do BDI, adotar-se-á o percentual da aplicação da alíquota de 5% sobre a base de cálculo de 25% do valor dos serviços, que resulta em 1,25% 

c) Fórmula para cálculo do BDI :

           (1 + X/100) (1 + Y/100)

BDI = -------------------------------- , onde:

(1- T/100)

X : Taxa da somatória das despesas indiretas;

Y : Taxa representativa do lucro.

T : Taxa representativa da incidência de despesas fiscais.

d) Demonstrativo do Cálculo do BDI

	Item
	Total
	Componentes
	Subtotal

	Despesas Indiretas
	5,81% (X)
	Administração Central
	5,31%

	
	
	Seguros
	0,50%

	Lucro
	    7,20% (Y)

	Despesas Fiscais
	5,98% (T)
	PIS
	0,65%

	
	
	COFINS
	3,00%

	
	
	CSLL
	1,08%

	
	
	ISSQN
	1,25%


(1 + X/100) . (1 + Y/100)

BDI =  -----------------------------------

(1 - T/100)

BDI =   1,206 ou 21%

	BDI adotado = 21%
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